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Prefácio

O Professor Antônio Augusto Cançado Trindade exerceu
a função de Consultor Jurídico do Ministério das
Relações Exteriores de 1985 a 1990.
Foi um dos mais dinâmicos, produtivos e eficientes
consultores com que o Itamaraty já contou.

Seu legado à “Casa de Rio Branco” constitui uma coleção de
mais de duzentos circunstanciados pareceres. A publicação dos seus textos
nesse VIII volume da série “Pareceres dos Consultores Jurídicos do
Itamaraty” resgata o elevado valor do trabalho daquele período, dando-
se a devida publicidade a muitas opiniões consultivas inéditas, para o
proveito dos estudiosos da Direito e das Relações Internacionais.

O exercício do cargo de Consultor Jurídico pelo Professor
Cançado Trindade coincidiu com uma fase interessante da história política
do Brasil, marcada pela redemocratização do País e pelo processo
constituinte de 1987-88.

Imperioso, portanto, que o Consultor Jurídico fosse ouvido sobre
temas como os anteprojetos das comissões temáticas da Assembléia
Nacional Constituinte no que toca aos princípios que regem as relações
internacionais do Brasil e ao processo de celebração de tratados
internacionais.

Valiosa foi igualmente a contribuição do Professor Cançado
Trindade na fundamentação jurídica para a adesão do Brasil aos tratados
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gerais de proteção aos direitos humanos, notadamente os dois Pactos de
Direitos Humanos das Nações Unidas e a Convenção Americana sobre
Direitos Humanos.

Antônio Augusto Cançado Trindade integrou, outrossim, na
qualidade de Chefe, Subchefe ou Delegado, numerosas delegações
diplomáticas do Brasil a importantes conferências internacionais, como,
por exemplo, a Conferência de Viena, convocada pelas Nações Unidas,
sobre Direito dos Tratados entre Estados e Organizações Internacionais
ou entre Organizações Internacionais.

É autor de vastíssima obra no campo do Direito Internacional
Público e do Direito Internacional dos Direitos Humanos, com mais de
vinte livros e duzentos artigos publicados em vários idiomas.

Professor Titular da Universidade de Brasília e do Instituto Rio
Branco, já ministrou cursos em muitas universidades e instituições
acadêmicas de prestígio mundial, como a Academia de Direito
Internacional da Haia.

Atualmente, exerce a presidência da Corte Interamericana de
Direitos Humanos, estabelecida em São José da Costa Rica.

Brasília, 11 de novembro de 2003.

ANTÔNIO PAULO CACHAPUZ DE MEDEIROS
Consultor Jurídico do Ministério das Relações Exteriores
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